TESE DE INOVAÇÕES AO PLANO DE CARREIRA

DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Luciano Van Der Ley

Art. 1°. O Plano de Cargos e Carreira dos Servidores dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União passa a ser regida por esta Lei.

Art. 2°. Os Quadros de Pessoal efetivo do Poder Judiciário são compostos pela Carreira Única, constituída pelos respectivos cargos de provimento efetivo:

I - Auditor Judiciário;

II - Consultor Judiciário;

III - Auxiliar Judiciário.

COMENTÁRIO:

Inicia-se inovando a nomenclatura de cargos dos Órgãos do Poder Judiciário Federal. Essa mudança se deve forçosamente pela proposta de fusão do cargo de Técnico com o de Analista Judiciário, prevista no próximo artigo.  Segundo definição adota no dicionário Michaelis:

au.di.tor
sm (lat auditore) 1 O que ouve; ouvinte. 2 Funcionário encarregado de informar um tribunal ou repartição sobre a aplicação das leis a casos ocorrentes.

con.sul.tor
sm (lat consultore) 1 Aquele que dá conselhos ou parecer sobre determinado assunto de sua especialidade.

O servidor público do Poder Judiciário é um prestador de serviço que inclui informar sobre a aplicação das normas específicas de seu Órgão, logo, o servidor do Judiciário possui faceta de Auditor, Auditor Judiciário. É um nomenclatura também estratégica porque poderá possibilitar no futuro  adquirir  alguns direitos dos demais auditores do serviço público federal.

O servidor público do Poder Judiciário é um prestador de serviço que inclui dar parecer sobre sobre determinado assunto de sua especialidade de seu Órgão, logo, o servidor do Judiciário possui faceta de Consultor, Consultor Judiciário. 

Art. 3º. Ficam transformados os cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, conforme Anexo VI desta Lei.

§ 1º. O enquadramento dos servidores ativos ocorrerá na mesma classe e padrão e dos inativos e pensionista  no último padrão.

§ 2º. Os atuais ocupantes dos cargos transformados na forma do anexo V desta Lei passam a integrar a carreira estruturada em seu Anexo I. 

§ 3º. Os ocupantes dos cargos de Técnico Judiciário da área de Atividade, exclusivamente,  Administrativa, somente ocupará cargo de Auditor Judiciário quando possuir nível superior. Enquanto não alcançar, será provisoriamente enquadrado como Consultor Judiciário.

§ 4º. Os servidores aposentados e pensionistas beneficiados por esta Lei deverão fazer opção expressa por seu enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da sua publicação, sendo incompatíveis os  benefícios do referido Plano com a situação jurídica dos não optantes.

§ 5º. Fica assegurado àqueles que não optarem pelo enquadramento de que trata este artigo, o reajuste de seus vencimentos nos mesmos percentuais e data em que se verificar o reajuste geral dos servidores do Poder Judiciário.

COMENTÁRIO:

Em 1989, no Banco Central, um cargo de nível médio e um de nível superior foram fundidos numa nova categoria de nível superior. A lei proíbe que um cargo A seja transformado em B, mas não impede que A e B sejam transformados em C. 

A Lei Nº 13.778, de 06 de junho de 2006, que aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, da Secretaria da Fazenda do Ceará, conforme dispõem os incisos XVIII e XXII do art. 37 da Constituição Federal, transforma o Auditor Adjunto do Tesouro Estadual (nível superior) e o Técnico do Tesouro Estadual (nível médio) em Auditor Adjunto da Receita Estadual (nível superior).

A realidade apresenta o Técnico Judiciário ocupando cargo de Diretor Geral, Secretário, Coordenador, Assessor da Presidência, Assessor da Direção Geral, Assessor de Juizes, Chefia e Assistência da mesma forma dos Analistas Judiciários.

É notório perceber que quase a totalidade dos Técnicos Judiciários ativos possui nível superior. Nem todos os Analistas Judiciários possuem nível superior. Há inúmeros Técnicos Judiciários com especialização, mestrado e doutorado que agregam seus conhecimentos na realização de suas tarefas.

Os Técnicos Judiciários, bem como os Analistas Judiciários, ingressam através de concurso público. Há vários casos em que um candidato a Técnico e Analista apenas logra êxito para Analista Judiciário. Em muitos concursos, é mais fácil alcançar aprovação em Analista do que para Técnico Judiciário. 

O Técnico Judiciário também realiza processamento de feitos; execução de mandados; análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade. Situação similar ao do Analista Judiciário de acordo com a Lei Nº 11.416/2006.

Reconhecer essa homogeneidade é cair na obviedade,  realizar isonomia apenas nos deveres e obrigações é no mínimo injusto e ilegal. Os atuais Técnicos Judiciários não buscam privilégios nem favores nem serem melhores que os irmãos Analistas Judiciários, mas simplesmente reconhecimento dos seus reais direitos.

Art. 4°. Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 2o desta Lei são estruturados em Classes e Padrões, na forma do Anexo I desta Lei, de acordo com as seguintes áreas de atividade:

I - área judiciária, compreendendo os serviços realizados privativamente por bacharéis em Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, bem como elaboração de pareceres jurídicos;

II - área de apoio especializado, compreendendo os serviços para a execução dos quais se exige dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da administração;

III - área administrativa, compreendendo os serviços relacionados com recursos humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria, segurança e transporte e outras atividades complementares de apoio administrativo.

Parágrafo único. As áreas de que trata o caput deste artigo poderão ser classificadas em especialidades, quando forem necessárias formação especializada, por exigência legal, ou habilidades específicas para o exercício das atribuições do cargo.

COMENTÁRIO:

No Anexo I foi acrescentado mais uma classe com 05 padrões em cada cargo para possibilitar a progressão por atividade, para proporcionar mais tempo de promoção e a galgar melhores condições salariais. O servidor do Poder Judiciário Federal, em sua maioria, deve prestar  35 anos de serviço e receber apenas promoção por 15 anos não parece ser justo. 

Art. 5°. As atribuições dos cargos serão descritas em regulamento, observado o seguinte: 

I - Auditor Judiciário: atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade;

II – Consultor Judiciário: execução de tarefas de suporte e administrativo;

III - Assistente Judiciário: atividades básicas de apoio operacional.

§ 1°. Aos ocupantes do cargo de Auditor Judiciário - área judiciária cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, é conferida a denominação de Oficial de Justiça Avaliador Federal para fins de identificação funcional. 

§ 2°. Aos ocupantes do cargo de Auditor Judiciário - área administrativa e do cargo de Consultor Judiciário - área administrativa cujas atribuições estejam relacionadas às funções de segurança são conferidas as denominações de Inspetor e Agente de Segurança Judiciária, respectivamente, para fins de identificação funcional. 

Art. 6°.  Integram os Quadros de Pessoal dos órgãos do Poder Judiciário da União as Funções Comissionadas, escalonadas de FC-1 a FC-6, e os Cargos em Comissão, escalonados de CJ-1 a CJ-4, para o exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento.

§ 1°. Cada órgão destinará as funções comissionadas de chefia (FC-6) para serem exercidas por servidores integrantes  do seu Quadro de Pessoal, podendo designar as restantes para servidores do Poder Judiciário Federal, observados os requisitos de qualificação e de experiência previstos em regulamento.

§ 2°. As nomeações e designações devem atender às competências previstas em regulamento para cada Função e Cargos Comissionados.

§ 3°. Pelo menos os Cargos em Comissão de Secretário (CJ-3) e de Coordenador (CJ-2), a que se refere o caput deste artigo, no âmbito de cada órgão do Poder Judiciário, serão destinados a servidores efetivos integrantes de seu quadro de pessoal, na forma prevista em regulamento.

§ 4°. Para a investidura em cargos em comissão, ressalvadas as situações constituídas, será exigida formação superior e pós-graduação na área.

COMENTÁRIO:

A inovação consiste em distinguir as Funções Comissionadas de Chefia das restantes, bem como, os Cargos em Comissão de Secretário e de Coordenador dos demais, em vez de simplesmente FC-1 a FC-6 e CJ-1 a CJ-4. Aqui não se pretende apenas valorizar o servidor do quadro, mas também a qualidade dos serviços prestados e a continuidade das melhorias realizadas, garantindo as funções e os cargos em comissão extremamente técnicos aos servidores capacitados e experientes. Deve-se priorizar a qualidade e o nível da função e do cargo comissionado em vez do simples quantitativo já que politicamente não é possível os 100 %. 

Os últimos Planos de Carreira do Judiciário Federal fomentaram a capacitação, o desenvolvimento e a pós-graduação de seus servidores. Seria totalmente injusto e contraditório continuar com essa política simplória e inconsequente de apenas quantificar as funções e os cargos em comissão, sendo um número “x” para os servidores do quadro e “y” para o Juiz. 

Afinal, o que pretendem os Ministros ao investir na qualificação dos servidores do Poder Judiciário Federal e continuar loteando as funções e cargos comissionados com pessoas, na maioria, estranhas ao serviço, descompromissadas com o Órgão e desqualificadas aos serviço. É lógico que essa política personalista facilita a corrupção e piora a imagem do Poder Judiciário. Essa ingerência do interesse privado sobre o interesse público causa frustração, desmotivação e descompromisso aos servidores e desconfiança da sociedade.

Art. 7°. No âmbito da jurisdição de cada tribunal ou juízo é vedada a nomeação ou designação, para os cargos em comissão e funções comissionadas, de cônjuge, companheiro, parente ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros e juízes vinculados, salvo a de ocupante de cargo de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, caso em que a vedação é restrita à nomeação ou designação para servir perante o magistrado determinante da incompatibilidade.

COMENTÁRIO:

Houve a troca do nepotismo direto pelo indireto. A política de cotas das funções e cargos comissionados alimenta o nepotismo. Enquanto os Ministros fecham uma mão proibindo o nepotismo, abre a outra com a política de cotas das funções e cargos comissionados. 

Do Ingresso na Carreira

Art. 8°. O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á no primeiro padrão da classe “A” respectiva, após aprovação em concurso público, de provas e de provas  e títulos aos cargos de nível superior.

Parágrafo único. Os órgãos do Poder Judiciário da União poderão incluir, como etapa do concurso público, programa de formação, de caráter eliminatório, classificatório ou eliminatório e classificatório. 

COMENTÁRIO:

O Poder Judiciário Federal antenado com a sociedade e com a gestão do conhecimento avançou ao apresentar o Adicional de Qualificação. Alguns órgãos avançaram ainda mais quando introduziram o auxílio bolsa de estudos para pós-graduação. 

O programa de recrutamento e seleção de servidores deve adotar concurso de Prova e Títulos nos cargos de nível superior porque atingirá candidatos mais qualificados com mestrado e doutorado. Assim, otimizará o orçamento para capacitar em outras áreas.

Em breve, quase todos os servidores do Poder Judiciário possuirão títulos de especialização, mestrado e doutorado. A adoção de provas e títulos aos cargos de nível superior estimula seus servidores ao concurso público para ascenderem na carreira.

Art. 9°. São requisitos de escolaridade para ingresso:

I - para o cargo de Auditor Judiciário, curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso;

II - para o cargo de Consultor Judiciário, curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso;

III - para o cargo de Auxiliar Judiciário, curso de ensino fundamental.

Parágrafo único. Além dos requisitos previstos neste artigo, poderão ser exigidos formação especializada, experiência e registro profissional a serem definidos em regulamento e especificados em edital de concurso.

COMENTÁRIO:

A Lei Nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002 que dispõe sobre a reestrutura da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional elevou o nível do Técnico da Receita Federal de médio para superior.

Em 1990, na Justiça Eleitoral, o antigo Atendente Judiciário, nível 1º Grau, foi elevado ao nível médio, equiparando-se ao antigo Auxiliar Judiciário. O mesmo aconteceu com os Artífices, 1º Grau, que foram equiparados ao Auxiliar Judiciário. Hoje, todos são Técnicos Judiciários, nível médio.

A Lei Nº 13.221, de 06 de junho de 2002, que reestrutura a carreira de Oficial de Justiça Avaliador do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Ceará, eleva o nível do Oficial de Justiça Avaliador de médio ao superior.

O Técnico Judiciário ocupa cargo de Diretor Geral, Secretário, Coordenador, Assessor da Presidência, Assessor da Direção Geral, Assessor de Juizes, Chefia e Assistência da mesma forma dos Analistas Judiciários.

Quase a totalidade dos Técnicos Judiciários ativos possui nível superior. Nem todos os Analistas Judiciários possuem nível superior. Há inúmeros Técnicos Judiciários com especialização, mestrado e doutorado que agregam seus conhecimentos na realização de suas tarefas.

Os Técnicos Judiciários, bem como os Analistas Judiciários, ingressam através de concurso público. Há vários casos em que um candidato a Técnico e Analista apenas logra êxito para Analista Judiciário. Em muitos concursos, é mais fácil alcançar aprovação em Analista do que para Técnico Judiciário.

O Técnico Judiciário também realiza processamento de feitos; execução de mandados; análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade. Situação similar ao do Analista Judiciário de acordo com a Lei Nº 11.416/2006.

Há uma tendência nacional em elevar os cargos de nível médio com tarefas de elevado grau de complexidade para nível superior, como já ocorreu na Receita Federal, Polícia Federal, Banco Central e Tribunal de Justiça do Ceará.

Á medida em que o pais se desenvolve, a educação melhora, a sociedade torna-se menos tolerante em relação a ineficiência na prestação dos serviços públicos e consequentemente exige servidores mais eficientes. Onde se exigia nível superior, exige-se pós-graduação e domínio de línguas estrangeiras; onde se exigia nível médio, exige-se nível superior nas mesmas áreas. Isto ocorreu concretamente com a Polícia Federal, com a Polícia Rodoviária Federal, com o Tribunal de Justiça do Ceará, com a Secretaria da Fazenda do Ceará, com o Banco Central, com a Receita Federal entre outros.

Nada mais justifica manter o atual Técnico Judiciário ou Consultor Judiciário, em sua maioria com pós-graduação, realizando as mesmas tarefas do atual analista Judiciário ou Auditor Judiciário, como nível médio. Essa formalização “nível médio” não condiz com o nível dos servidores nem com a realidade nem com a missão do Poder Judiciário nem com o nível de serviço realizado. Os objetivos do Poder Judiciário não possuem características de nível médio, assim como entende a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, o Tribunal de Justiça do Ceará, a Secretaria da Fazenda do Ceará, o Banco Central, a Receita Federal entre outros.

É chover no mole insistir na anomalia de manter cargos de nível médio no Poder Judiciário.

Do Desenvolvimento na Carreira

Art. 10°. O desenvolvimento dos servidores nos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á mediante progressão funcional e promoção.

§ 1° A progressão funcional é a movimentação do servidor de um padrão para o seguinte dentro de uma mesma classe, observado o interstício de um ano, sob os critérios fixados em regulamento e de acordo com o resultado de avaliação formal de desempenho. 

§ 2° A promoção é a movimentação do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe seguinte, observado o interstício de um ano em relação à progressão funcional imediatamente anterior, dependendo, cumulativamente, do resultado de avaliação formal de desempenho e da participação em curso de aperfeiçoamento oferecido, preferencialmente, pelo órgão, na forma prevista em regulamento. 

Art. 11°. A promoção por titulação ocorrerá ao servidor detentor de especialização que será enquadrado no padrão inicial ou equivalente na segunda classe de seu cargo; de mestrado, no padrão inicial ou equivalente na terceira classe de seu cargo; de doutorado, no padrão inicial ou equivalente na quarta classe de seu cargo.

Parágrafo Único. A promoção será devida a partir do mês da apresentação do título, diploma ou certificado.

COMENTÁRIO:

A inovação consiste em adotar a promoção por mérito, além a por antiguidade. Isso já ocorre em várias outras carreiras públicas com sucesso. A promoção por mérito tornará o servidor mais pro-ativo, pois irá buscar qualificar-se.

Art. 12°. A promoção de nível de atividade ocorrerá, na forma do Anexo II desta Lei:

I - ao Consultor Judiciário que deter nível superior de instrução, possuir dez anos de serviço público e no momento de ser promovido da classe B; 

II - ao Assistente Judiciário que deter nível médio de instrução, possuir dez anos de serviço público e no momento de ser promovido da classe B.

Parágrafo Único. O servidor situado após a classe B e não detentor de doutorado, será enquadrado no NS-A-1 ou NM-A-1, respectivamente.

COMENTÁRIO:

Esta é uma das melhores inovações previstas, pois minimiza o abismo salarial entre o atual Técnico Judiciário e o Analista Judiciário, bem como, entre o Auxiliar Judiciário e o atual Técnico Judiciário. Tudo isso sem diminuir valores dos vencimentos dos cargos, ao contrário, aumentos todos os valores. O servidor que se preocupa em dar continuidade aos seus estudos e adquiriu experiência nas suas tarefas merece ser promovido a exercer atividades de maior responsabilidade.

Art. 13º. Caberá ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, aos Tribunais Superiores, ao Conselho da Justiça Federal, ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito de suas competências, instituir Programa Permanente de Capacitação destinado à formação e aperfeiçoamento profissional, bem como ao desenvolvimento gerencial, visando à preparação dos servidores para desempenharem atribuições de maior complexidade e responsabilidade. 

Da Remuneração

Art. 14º. A remuneração dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo Vencimento Básico do cargo, pela Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ e pela Gratificação de Desempenho Funcional – GDF, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

COMENTÁRIO:

Nos respectivos artigos daremos mais detalhes sobre as inovações ocorridas na GAJ e a inclusão da GDF.

Art. 15º. Os vencimentos básicos da Carreira dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário são os constantes do Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único. O valor da diferença entre os padrões deve ser o mesmo para os cargos, não ultrapassando 10 %  do menor vencimento de Assistente Judiciário.

COMENTÁRIO:

Foi realizada algumas simulações para se chegar ao resultado do parágrafo único. A inovação consiste em diminuir a diferença de 64 % para 38% dos vencimentos dos atuais Técnicos e Analistas Judiciários. Tudo isso sem diminuir valores dos vencimentos dos cargos, ao contrário, aumenta todos os valores. A metodologia foi modificar a formatação de intervalos dos padrões de porcentagem para valores uniformes e homogêneos. A utilização de porcentagem para diferenciar os valores dos padrões agravou a distorção entre os cargos. É lógico que 10 % sobre R$1.000,00 é muito maior do que sobre R$100,00 ou 5 % sobre R$1.000,00 é muito maior do que 10 % sobre R$100,00, pois a diferença dos valores dos vencimentos das pontas da tabela é grotesca. 

É necessário lembrar que a abissal diferença de vencimentos entre os atuais Analista e Técnicos Judiciários se deve aos enormes ganhos obtidos pelos Analistas nos últimos planos de carreira associado as perdas sofridas pelos Técnicos Judiciários. Corrigir isso é imprescindível.

Art. 16º. A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ será calculada mediante aplicação do percentual de 60% (sessenta por cento) sobre os vencimentos básicos estabelecidos no Anexo I desta Lei.

§ 1°. Os servidores retribuídos pela remuneração do Cargo em Comissão e da Função Comissionada constantes dos Anexos III e IV desta Lei, respectivamente, bem como os sem vínculo efetivo com a Administração Pública, não perceberão a gratificação de que trata este artigo. 

§ 2°. O servidor da Carreira dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário cedido não perceberá, durante o afastamento, a gratificação de que trata este artigo, salvo na hipótese de cessão para órgãos da União, na condição de optante pela remuneração do cargo efetivo.

COMENTÁRIO:

Trata-se apenas de melhoria na porcentagem que deve prosseguir em momentos oportunos.

Art. 17º. A Gratificação de Desempenho Funcional - GDF será calculada mediante aplicação do percentual estabelecido no Anexo V sobre os vencimentos básicos estabelecidos no Anexo I desta Lei.

§ 1°. As atividades variáveis baseiam-se no exercício anterior para vigorar no exercício vigente.

§ 2° Os servidores retribuídos pela remuneração do Cargo em Comissão e da Função Comissionada constantes dos Anexos III e IV desta Lei, respectivamente, bem como os sem vínculo efetivo com a Administração Pública, não perceberão a gratificação de que trata este artigo. 

COMENTÁRIO:

Essa inovação tem um enorme significado simbólico porque tenta minimizar a perda de alguns direitos conquistados pelos servidores na era FHC, tais como: anuênio e incorporação das funções e cargos comissionados. Ao mesmo tempo, essa gratificação irá mobilizar o servidor a participar mais nas atividades da organização, exatamente nas situações onde há mais resistência, tais como: membro de comissão e gestor de contrato. Avança recompensando o servidor que publica artigo científico e livro, participa de eventos científicos, ministra palestra, realiza conformidade e gerencia projeto.

Art. 18º. É instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado aos servidores das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos em ações de treinamento, títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, em áreas de interesse dos órgãos do Poder Judiciário a serem estabelecidas em regulamento. 

§ 1°. O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2°. Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados somente os cursos e as instituições de ensino reconhecidos pelo Ministério da Educação, na forma da legislação.

§ 3°. Serão admitidos cursos de pós-graduação lato sensu somente com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

§ 4°. O adicional será considerado no cálculo dos proventos e das pensões, somente se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação, excetuado do cômputo o disposto no inciso V do art. 15 desta Lei.

Art. 19º. O Adicional de Qualificação - AQ incidirá sobre o vencimento básico do servidor, da seguinte forma: 

I - 45% (quarenta e cinco por cento), em se tratando de título de Doutor;

II - 25% (vinte e cinco por cento), em se tratando de título de Mestre;

III - 15% (quinze por cento), em se tratando de certificado de Especialização;

IV - 1% (um por cento) ao servidor que possuir conjunto de ações de treinamento que totalize pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite de 3% (três por cento).

§ 1°. Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumulativamente mais de um percentual dentre os previstos nos incisos I a III do caput deste artigo.

§ 2°. Os coeficientes relativos às ações de treinamento previstas no inciso IV deste artigo serão aplicados pelo prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data de conclusão da última ação que totalizou o mínimo de 120 (cento e vinte) horas.

§ 3°. O adicional de qualificação será devido a partir do dia da apresentação do título, diploma ou certificado.

§ 4°. O servidor das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário cedido não perceberá, durante o afastamento, o adicional de que trata este artigo, salvo na hipótese de cessão para órgãos da União, na condição de optante pela remuneração do cargo efetivo.

COMENTÁRIO:

A inovação fica por conta do último Plano de Carreira ao instituir o Conhecimento como um ativo do Tribunal. É prática no meio sindical realizar determinada proposta timidamente para incorporar e posteriormente realizar melhoria. Isso aconteceu com a GAJ e  o AQ. Agora é o momento inadiável em realizar melhoria na porcentagem que deve prosseguir em momentos oportunos.

Art. 20º. Fica instituída a Gratificação de Atividade Externa - GAE, devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário referidos no § 1o do art. 4o desta Lei.

§ 1°. A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor.

§ 2°. É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.

Art. 21º. Fica instituída a Gratificação de Atividade de Segurança e Transporte - GAS, devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário referidos no § 2o do art. 4o desta Lei.

§ 1°. A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor.

§ 2°. É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.

§ 3°. É obrigatória a participação em programa de reciclagem anual, conforme disciplinado em regulamento, para o recebimento da gratificação prevista no caput deste artigo.

COMENTÁRIO:

É a oportunidade para resolver a distorção realizada com o pessoal do transporte. Historicamente percebe-se a íntima relação de transporte com a segurança, inclusive, unificando essas atividades no mesmo servidor.  Não é justo separar essas atividades em servidores diferentes para conceder a GAS a uma categoria em detrimento de outra.  É fato que direção e segurança se complementam. É fato também a pouca atenção ao pessoal de transporte e segurança que é levado no empurrão e no adiamento. É urgente e preciso profissionalizar o pessoal para realizar serviço de segurança e transporte, submetendo-o a capacitação conjunta, equipando-o adequadamente na mesma forma e, principalmente, o apoio incondicional da alta administração ao respeito as normas de segurança e transporte.

Art. 22º. A retribuição pelo exercício de Cargo em Comissão e Função Comissionada é a constante dos Anexos III e IV desta Lei, respectivamente.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 23º. O servidor regido por esta Lei que requerer posse em outro cargo inacumulável do Poder Judiciário Federal não poderá perceber vencimento inferior.

COMENTÁRIO:

O servidor da carreira do Poder Judiciário Federal que ascender a outro cargo na mesma carreira através do concurso público deve garantir o mesmo padrão econômico, não pode ser penalizado no sucesso. A carreira é única. Isso irá incentivar o servidor a participar de concurso público para ascender.

Lembro que a tabela de vencimentos utilizada pelo servidores do Judiciário Federal apresentava momentos de justaposição de valores, vencimentos finais de cargo hierarquicamente inferior eram semelhantes aos dos iniciais de cargo superior. Havia muita reclamação da categoria para resolver esse problema, pois o servidor em final de carreira que lograva êxito no concurso público para cargo superior, recebia vencimentos inferiores. 

Então, implantaram uma tabela sequencial de vencimentos que alavancaram sobremaneira os valores do pessoal de nível superior em detrimento dos outros cargos. Essa distorção foi agravada na utilização de porcentagem para diferenciar os valores dos padrões. É lógico que 10 % sobre R$1.000,00 é muito maior do que sobre R$100,00 ou 5 % sobre R$1.000,00 é muito maior do que 10 % sobre R$100,00, pois a diferença dos valores dos vencimentos das pontas da tabela é grotesca. 

Observe que cada Plano de Carreira do Poder Judiciário Federal  traz sempre uma distorção grave que se busca corrigir no próximo Plano, mas este ocasiona nova distorção. Isso se deve pela ausência do amparo técnico e/ou conduzidos por pessoal técnico incompetente.

Um outro Plano de Cargos e Carreiras do Poder Judiciário subestimou os valores dos vencimentos dos cargos efetivos e superestimou os valores das funções e dos cargos comissionados, isso obrigou outro Plano a corrigir.  Há outros fatos de distorções que foge do objetivo do momento comentar.
Art. 24º. O servidor regido por esta Lei que requerer posse em outro cargo inacumulável no próprio órgão conservará sua lotação, quando convier.

COMENTÁRIO:

Basicamente acabaram as vagas de concurso público para as capitais com a correta interiorização do Judiciário. Excetuando os cargos isolados, todos são destinados ao interior. Agora imagine a qualidade de vida na maioria das cidades do sertão nordestino. Isso inibe o servidor ascender a outro cargo superior através de concurso público, pois, será obrigado a se separar do cônjuge e filhos, perderá a oportunidade de continuar os estudos iniciados entre outros pormenores. 

Imagine um Técnico ou Auxiliar Judiciário que já trabalhou no interior, passou por todas dificuldades citadas acima, chegou a capital através do processo de remoção anos depois e foi aprovado no concurso público para Analista Judiciário do mesmo Órgão do Judiciário.  É justo esse servidor veterano, experiente, re-iniciar a sua lotação no interior, novamente longe da família e dos estudos porque obteve sucesso funcional????

O servidor da carreira do Poder Judiciário Federal que ascender a outro cargo na mesma carreira através do concurso público deve garantir a mesma lotação, não pode ser penalizado no sucesso. A carreira é única. Isso irá também incentivar o servidor a participar de concurso público para ascender.

Art. 25º. Dar-se-á ao servidor ativo que falecer ou aposentar-se, quando for o caso, progressão para o último padrão de sua classe.

COMENTÁRIO:

O servidor, único provedor da família, que há anos prestou brilhantes serviços à sociedade, falece repentinamente, ou seja, fica impedido involuntariamente de progredir na sua carreira e de dar melhores condições a sua família, merece concluir a sua classe. Não se está falando necessariamente de progressão ao final da carreira, mas ao final da atual classe.

 O servidor, único provedor da família, que há anos prestou brilhantes serviços à sociedade, alcançou condições para aposentar-se voluntariamente, mais ainda se encontra na metade da sua carreira funcional, resolve adiar a sua aposentadoria por cerca de cinco anos para concluir a penúltima classe para oferecer melhores condições a sua família e amparo a sua velhice, merece progredir na última classe.

Art. 26º. Para efeito da aplicação do art. 36 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, conceitua-se como Quadro a estrutura de cada Justiça Especializada, podendo haver remoção, nos termos da lei, no âmbito da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho, da Justiça Eleitoral e da Justiça Militar.

Art. 27º. Os órgãos do Poder Judiciário da União fixarão em ato próprio a lotação dos cargos efetivos, das funções comissionadas e dos cargos em comissão nas unidades componentes de sua estrutura.

Art. 28º. Serão aplicadas aos servidores do Poder Judiciário da União as revisões gerais dos servidores públicos federais, observado o que a respeito resolver o Supremo Tribunal Federal.

Art. 29º. Caberá ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, aos Tribunais Superiores, ao Conselho da Justiça Federal, ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito de suas competências, baixar os atos regulamentares necessários à aplicação desta Lei, observada a uniformidade de critérios e procedimentos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 30º. A elaboração dos regulamentos de que trata esta Lei pode contar com a participação das entidades sindicais. 

Art. 31º. O disposto nesta Lei aplica-se aos aposentados e pensionistas.

Art. 32º. As despesas resultantes da execução desta Lei correm à conta das dotações consignadas aos Órgãos do Poder Judiciário no Orçamento Geral da União. 

Art. 33º. A eficácia do disposto nesta Lei fica condicionada ao atendimento do § 1o do art. 169 da Constituição Federal e das normas pertinentes da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 34º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35º. Ficam revogadas a Lei contrárias.

Brasília,  de         de 2008; 187° da Independência e 120° da República.

ANEXO I - CARREIRA DOS QUADROS DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

(art. 4, 15 e 16)

CARGO
CLASSE
PA D R Ã O
VENCIMENTO



20
9.113,46



19
8.981,46


D
18
8.849,46



17
8.717,46



16
8.585,46



15
8.453,46



14
8.321,46


C
13
8.189,46



12
8.057,46

AUDITOR JUDICIÁRIO

11
7.925,46



10
7.793,46



9
7.661,46


B
8
7.529,46



7
7.397,46



6
7.265,46



5
7.133,46



4
7.001,46


A
3
6.869,46



2
6.737,46



1
6.605,46



20
6.473,46



19
6.341,46


D
18
6.209,46



17
6.077,46



16
5.945,46



15
5.813,46



14
5.681,46


C
13
5.549,46



12
5.417,46

CONSULTOR JUDICIÁRIO

11
5.285,46



10
5.153,46



9
5.021,46


B
8
4.889,46



7
4.757,46



6
4.625,46



5
4.493,46



4
4.361,46


A
3
4.229,46



2
4.097,46



1
3.965,46



20
3.833,46



19
3.701,46


D
18
3.569,46



17
3.437,46



16
3.305,46



15
3.173,46



14
3.041,46


C
13
2.909,46



12
2.777,46

AUXILIAR JUDICIÁRIO

11
2.645,46



10
2.513,46



9
2.381,46


B
8
2.249,46



7
2.117,46



6
1.985,46



5
1.853,46



4
1.721,46


A
3
1.589,46



2
1.457,46



1
1.325,46

ANEXO II – PROMOÇÃO DE NÍVEL DE ATIVIDADE  (Art. 12)

CARREIRA DO PODER JUDICIÁRIO


AUDITOR JUDICIÁRIO
CONSULTOR JUDICIÁRIO
AUXILIAR JUDICIÁRIO

Atividades de alto grau de complexidade 
Atividades de suporte
Atividades de alto grau de complexidade
Atividades de apoio
Atividades de suporte 

NS-D-20
NM-D-20
NS-B-10
NA-D-20
NM-B-10

NS-D-19
NM-D-19
NS-B-9
NA-D-19
NM-B-9

NS-D-18
NM-D-18
NS-B-8
NA-D-18
NM-B-8

NS-D-17
NM-D-17
NS-B-7
NA-D-17
NM-B-7

NS-D-16
NM-D-16
NS-B-6
NA-D-16
NM-B-6

NS-C-15
NM-C-15
NS-A-5
NA-C-15
NM-A-5

NS-C-14
NM-C-14
NS-A-4
NA-C-14
NM-A-4

NS-C-13
NM-C-13
NS-A-3
NA-C-13
NM-A-3

NS-C-12
NM-C-12
NS-A-2
NA-C-12
NM-A-2

NS-C-11
NM-C-11
NS-A-1
NA-C-11
NM-A-1

NS-B-10
NM-B-10

NA-B-10


NS-B-9
NM-B-9

NA-B-9


NS-B-8
NM-B-8

NA-B-8


NS-B-7
NM-B-7

NA-B-7


NS-B-6
NM-B-6

NA-B-6


NS-A-5
NM-A-5

NA-A-5


NS-A-4
NM-A-4

NA-A-4


NS-A-3
NM-A-3

NA-A-3


NS-A-2
NM-A-2

NA-A-2


NS-A-1
NM-A-1

NA-A-1


ANEXO III ( § 1º, art. 16)

CARGO EM COMISSÃO
VALOR (R$)



CJ-4
11 . 6 8 6 , 7 6



CJ-3
10.352,52



CJ-2
9.106,74



CJ-1
7.945,86



ANEXO IV ( § 1º, art. 16)

FUNÇÃO COMISSIONADA
VALOR (R$)



FC-6
4.726,70



FC-5
3.434,43



FC-4
2.984,45



FC-3
2.121,65



FC-2
1.823,15



FC-1
1.567,95



ANEXO V (Art. 17)






Atividade Funcional
% Unitária
Máximo
% Total

1.PERMANENTE




Tempo de serviço (ano)
0,5
40
20,0

Tempo de FC e CJ (semestre)
0,5
20
10,0

Pregoeiro (semestre)
0,5
20
10,0

Publicação de livro*
1,0
5
5,0

2. VARIÁVEL




Palestrante*
1,0
4
4,0

Gerente de Projeto*
1,0
4
4,0

Publicação artigo*
1,0
4
4,0

Gestor de Contrato*
1,0
2
2,0

Membro de Comissão ou Núcleo ou Comitê*
1,0
4
4,0

Participação em Congresso, Encontro, Seminário, Simpósio, Semana*
1,0
4
4,0

Conformidade no SIAFI*
1,0
1
1,0

Coordenador e Representante da Direção da Qualidade (semestre)
1,0
2
2,0

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL         


70,0

* Quantidade









ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART.  3. TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS/ENQUADRAMENTO FUNCIONAL

CARGO FUNCIONAL


SITUAÇÃO ATUAL
SITUAÇÃO NOVA 

Analista Judiciário

Técnico Judiciário /Área de Atividade: Administrativa (exclusivamente)
Auditor Judiciário

Técnico Judiciário / Área de Atividade: Administrativa / Especialidade

Técnico Judiciário / Área de Atividade: Apoio Especializado / Especialidade
Consultor Judiciário

� Professor de Administração, coordenador Contábil e Financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, especialista em Gerência Geral, mestre em Administração, doutorando em Psicologia e Administração, administrador, psicólogo e graduando em Direito. Sócio-fundador da FENAJUFE e do Sindicato dos Servidores da Justiça Eleitoral do Ceará. Atual presidente da Associação dos Servidores da Justiça Eleitoral do Ceará. � HYPERLINK mailto:lucianovanderley@tre-ce.gov.br ��lucianovanderley@tre-ce.gov.br� , (85) 3388.3587.
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